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1. DADOS GERAIS 

 

1.1 INSTITUIÇÃO PROPONENTE: Universidade Federal de Sergipe  

 

1.2. Dirigentes institucionais  

 

Reitor: Prof. Dr. Valter Joviniano de Santana Filho  

Tipo de documento: CPF: 799.275.055-15  

Telefone: (79) 3194-6404  

E-mail Institucional: reitor@ufs.br  

 

Pró-Reitor de Pós-Graduação e Pesquisa  

Prof. Dr. Lucindo José Quintans Junior  

Tipo de documento: CPF: 930.961.434-04  

Telefone: (79) 3194-6414  

E-mail Institucional: posgrap@ufs.br  

 

1.3. ÁREA TEMÁTICA: Gestão Ambiental 

 

1.4. NOME DO CURSO: Gestão Ambiental e Municipal Sustentável 

 

1.5. NÍVEL DO CURSO: Especialização (lato sensu)  

 

1.6. MODALIDADE DO CURSO: Semipresencial  

 

1.7. EMENTA:  

 

O curso de Especialização (lato sensu) em Gestão Ambiental e Municipal Sustentável 

visa qualificar profissionais para atuar na Gestão Pública Ambiental em âmbito municipal 

e urbano, a partir de um pensamento sistêmico, sustentável e interdisciplinar, com 

atividades teóricas e práticas, com ênfase na preservação ambiental, eficiência no uso de 

recursos naturais e promoção de cidades sustentáveis. 

 

1.8. PÚBLICO-ALVO 

Agentes Públicos, Profissionais da Rede Básica de Ensino e demais públicos, em caso 

de não preenchimento das vagas pelo público-alvo. 

 

1.9. VIGÊNCIA DO CURSO 

1.8.1 Início: Janeiro de 2025 
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1.8.2 Término: Julho de 2026 

1.9. CARGA HORÁRIA: 450 horas 

 

1.10. FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DO CURSO 

 

O curso de especialização lato sensu em Gestão Ambiental e Municipal Sustentável tem 

como base teórico-metodológica a interdisciplinaridade, integrando conhecimentos das 

ciências ambientais, sociais e econômicas para formar gestores capacitados a enfrentar os 

desafios da sustentabilidade em ambientes urbanos. Seus fundamentos teóricos são 

ancorados seis áreas: 

Área 1: Sustentabilidade e Princípios Ecológicos 

A sustentabilidade, um conceito central, é abordada em, pelo menos, suas três dimensões: 

ambiental, econômica e social. O curso visa formar profissionais capazes de promover 

ações que minimizem o impacto ambiental sem comprometer o desenvolvimento 

econômico ou social das comunidades.  

Uma conclusão que não poderia fornecer melhor base para o início de uma reflexão sobre 

o cerne da sustentabilidade: sua natureza global. O que exige um exame do atual debate 

sobre o que tem sido chamado de “governança global”, expressão que se legitimou depois 

da guerra fria para designar a maneira pela qual o mundo se articula graças à cooperação 

(Veiga, 2014). 

Ainda segundo Veiga (2014, p. 13), “para que se possa realisticamente almejar a 

sustentabilidade, certamente será preciso injetar altas doses de “experimentalismo” na 

“governança ambiental global” ou, melhor, na “governança do sistema Terra”. 

A sustentabilidade vem tornando-se cada vez mais presente no dia a dia da sociedade 

mundial, embora ainda não tenha alcançado o nível que possa nos garantir um futuro que 

seja prospero e sustentável. E é diante deste contesto que a Organização das Nações 

Unidas (ONU), instituiu a Agenda 2030 (Zorzo et al., 2022, p. 1).  

Na visão de Afonso (2006, p. 8), a sustentabilidade é “algo que não pode ser obtido 

instantaneamente. É um processo de mudança, de transformação estrutural que 

necessariamente deve ter a participação de todos os setores da sociedade”. Mais uma vez, 

fica claro a necessidade de trabalhar o curso também na perspectiva da governança, 

envolvendo nas propostas finais e nos debates, os diversos atores sociais que atuam nos 

municípios que serão investigados. 



 

Proposta do Curso: Especialização (lato sensu)  Gestão Ambiental e Municipal 

Sustentável.  

Para Moraes Filho et al. (2024, p. 3),  “é    evidente    que    para    a efetivação  desse  

conceito,  é  necessário  romper com paradigmas em uma sociedade contraditória,   que   

se   apropria   dos   recursos naturais  de  forma  excessiva  sem  se  preocupar com  os  

riscos  futuros”. Uma forma de melhorar esse cenário, é atuando em políticas públicas, 

cada vez mais, efetivas e construídas a partir da realidade de cada local. 

Por fim, a ecologia fornece a base para compreender as interações entre os sistemas 

naturais e as atividades humanas, com foco em estratégias que promovam o equilíbrio 

entre o desenvolvimento e a preservação ambiental. 

 

Área 2: Políticas Públicas Ambientais 

O estudo das políticas públicas ambientais e sua aplicação no contexto municipal é outro 

pilar. Este aspecto envolve o entendimento das legislações ambientais, bem como os 

mecanismos de gestão pública necessários para implementar programas e projetos 

sustentáveis. Para Santos (2021, p. 30), o termo “políticas públicas” faz menção aos 

aspectos que são de interesse comum ao conjunto dos cidadãos que fazem parte de uma 

comunidade ou grupo”.  

A análise das políticas locais, nacionais e internacionais oferece ao aluno uma visão 

ampla das responsabilidades governamentais e das ferramentas disponíveis para a gestão 

ambiental. Segundo Ferreira et al. (2023, p. 261), “no âmbito da norma legal, 

considerando-se os níveis federal, estadual e municipal, é possível observar uma 

variedade de construções, variando de normas autorizativas a criação das políticas 

públicas a normas já regulamentadas. 

Nesse contexto, Silva e Alexandre (2024, p.3), são chamadas de políticas públicas, “o 

conjunto de estratégias, programas e medidas promovidas pelo Estado com o objetivo de 

abordar desafios e aproveitar ocasiões de interesse geral”. Ainda para os autores, as 

políticas públicas “visam colocar os governos em ação, através da implementação de 

programas (...) com o uso de recursos públicos”, e atendendo aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. 

Para Santana e Ferreira (2024, p. 1), “é possível compreender de forma mais aprofundada 

como as políticas públicas locais contribuem para superar os desafios específicos de 

desenvolvimento sustentável enfrentados pela comunidade”. Ainda para esses autores “a 

incorporação dos ODS na administração pública é uma tendência crescente, pois as 

instituições governamentais desempenham um papel crucial na promoção da 



 

Proposta do Curso: Especialização (lato sensu)  Gestão Ambiental e Municipal 

Sustentável.  

sustentabilidade e na realização dessas metas, dada sua influência na formulação e 

implementação de políticas que afetam diretamente a qualidade de vida dos cidadãos (p. 

2)”. 

 

Área 3: Planejamento Urbano Sustentável 

No âmbito metodológico, o curso traz ferramentas de planejamento urbano que integram 

a dimensão ambiental. Aborda-se o planejamento territorial, a gestão de recursos naturais 

e a inclusão de práticas sustentáveis no desenvolvimento das cidades, como a promoção 

de infraestrutura verde, saneamento e mobilidade urbana sustentável. 

Diante das crises estruturais do capitalismo, os governos locais têm adotado políticas 

neoliberais, que visam a desregulamentação do mercado, privatização dos serviços 

públicos e redução dos direitos trabalhistas e previdenciários, deixando a população de 

baixa renda desamparada (Souza, 2020).  

Devido às debilidades urbanas, promover o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas 

nas cidades demanda o aprofundamento e a interação para o entendimento da relação 

entre o espaço urbano e a saúde (UN-Habitat; World Health Organization, 2020).  

Ainda nesse contexto, de acordo com Brandão (2010, p. 1), “o município potencialmente 

saudável não se caracteriza apenas pelos elevados índices de desenvolvimento humano, 

mas, sobretudo, por uma governança entre o poder público e sociedade local, com foco 

no bem-estar da população”. 

No estudo de Sperandio, Camargo e Bloes (2022, p. 60), conclui-se que “no Estatuto da 

Cidade, não houve registro de direito à informação, nem capacitação e disseminação da 

informação”. Ainda para os autores, “o termo participação não aparece no Estatuto da 

Cidade, no entanto, ‘participativa’ aparece duas vezes, as demais ocorrências da palavra 

participação estão compostas como:  participação da população (três ocorrências), 

participação da comunidade (uma ocorrência) e participação dos proprietários”. Os 

autores concluem que é preciso utilizar “estratégias práticas que facilitem a participação 

social como um dos elementos fundamentais para o desenvolvimento de uma cidade”. 

No contexto do Planejamento Urbano Sustentável é preciso refletir sobre a relação deste 

com a Agricultura. Para isso, Lemos, Andrade e Medeiros (2015, p. 63), é preciso que “o 

planejamento urbano, por meio dos princípios da agricultura urbana, aconteça em 

diferentes níveis do contexto espacial da cidade”. Ainda para os autores, “determinar o 

zoneamento urbano é um processo que deve consolidar as áreas intraurbana, periurbana 
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e rurais em um único ecossistema urbano. A integração destes espaços complementa o 

espaço rural com o autoabastecimento, os fluxos comerciais e de abastecimento do 

mercado”. 

Por fim, corrobora-se com Albuquerque (2022, p. 879), quando afirmam que “o 

planejamento urbano é um processo técnico instrumental que visa melhorar a qualidade 

de vida nas cidades de acordo com objetivos estabelecidos em políticas públicas, que 

adquire sentido jurídico quando consubstancializado em planos urbanísticos”. 

 

Área 4: Gestão de Recursos Naturais 

A gestão eficiente dos recursos naturais (água, energia, solo, biodiversidade) é essencial 

para o desenvolvimento sustentável. O curso espera capacitar os alunos em técnicas de 

manejo sustentável, estratégias de conservação e uso responsável dos recursos naturais. 

Segundo Souza e Pertel (2020, p. 70), “nos últimos tempos, tem se percebido cada vez 

mais o consumo de água em processos produtivos    e    também    nas    áreas    de 

saneamento”. Ainda para os autores, “seja para o consumo humano ou para as atividades 

industriais, a água é um recurso natural de extrema importância para   manter   a   vida   

no   planeta”. 

Ainda para esses autores (p. 72), “quanto   ao   aspecto social, o recurso hídrico bem 

gerenciado   pode transformar ambientes que podem se tornar áreas próprias e, ao mesmo 

tempo, impróprias para viver, tendo em vista a forma como é gerenciada”. Ainda para 

eles, “são justamente estes fatores que fazem com que a água se torne um recurso passível 

de conflito, ou seja, desde o momento em que passou a se tornar um recurso, a sociedade 

discute as suas relações”. 

Entre os diversos problemas ambientais enfrentados atualmente, a questão dos recursos 

naturais exige uma atenção especial, pois eles são insubstituíveis e fundamentais para a 

sobrevivência dos ecossistemas e da própria humanidade. Diferente de outras crises 

ambientais, que podem ser mitigadas ou revertidas por meio de novas tecnologias ou 

soluções alternativas, a degradação e o esgotamento dos recursos naturais, como água, 

solo fértil, florestas e biodiversidade, não possuem substitutos viáveis. Esses recursos são 

finitos e essenciais para o equilíbrio dos sistemas ecológicos e o bem-estar humano. 

A exploração descontrolada, somada à ausência de políticas públicas eficazes de gestão 

e conservação, acelera a escassez desses recursos, o que resulta em desequilíbrios 

ambientais graves, como perda de biodiversidade, desertificação e crises hídricas. Além 
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disso, a crescente demanda por matérias-primas, impulsionada pelo crescimento 

populacional e o consumo exacerbado, torna a situação ainda mais crítica, pressionando 

os limites da renovação natural. 

A falta de alternativas sustentáveis que possam substituir os recursos naturais ressalta a 

necessidade urgente de políticas que promovam seu uso consciente e sustentável. 

Medidas como a transição para modelos de economia circular, a conservação ambiental 

e a promoção de tecnologias limpas são essenciais para garantir que as gerações futuras 

tenham acesso aos recursos necessários à vida. Assim, a preservação e a gestão adequada 

dos recursos naturais devem ser tratadas como prioridades globais, com ações 

coordenadas entre governos, empresas e a sociedade civil para evitar um colapso 

ecológico irreversível. 

 

Área 5: Ferramentas de Gestão e Avaliação Ambiental 

A aplicação de ferramentas de análise e gestão, como o uso de indicadores de 

sustentabilidade, avaliação de impacto ambiental (AIA), planejamento estratégico 

ambiental e sistemas de gestão ambiental (SGA), é uma parte prática do curso. Estas 

ferramentas deverão aplicadas ao contexto municipal para que os gestores possam tomar 

decisões baseadas em dados e análises objetivas. 

As ferramentas de Gestão e Avaliação Ambiental formam a base de uma gestão ambiental 

eficaz, possibilitando não apenas a mitigação de impactos negativos, mas também a 

promoção de práticas sustentáveis. A utilização dessas ferramentas de forma integrada é 

essencial para que organizações e governos consigam enfrentar os desafios globais, como 

as mudanças climáticas, a escassez de recursos e a perda de biodiversidade, promovendo 

um desenvolvimento que respeite os limites do planeta. 

Essas ferramentas são fundamentais para a promoção do desenvolvimento sustentável, 

pois permite que organizações, governos e comunidades monitorem e melhorem seu 

desempenho ambiental, assegurando que suas atividades respeitem os limites dos 

ecossistemas. Essas ferramentas fornecem dados concretos para a tomada de decisões e 

ajudam a identificar os impactos ambientais de atividades humanas, propondo medidas 

de mitigação e prevenção, com destaque para o licenciamento ambiental. 

O licenciamento ambiental é uma ferramenta de gestão preventiva que condiciona o início 

e a continuidade de atividades potencialmente poluidoras à obtenção de uma licença 

ambiental. O processo envolve a análise detalhada dos impactos e das condições 
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necessárias para que a atividade seja realizada dentro dos limites legais e ambientais 

estabelecidos. Ele é um instrumento de controle que possibilita à administração pública 

monitorar e garantir que as empresas e empreendimentos cumpram as normas ambientais, 

promovendo a conformidade com a legislação e prevenindo danos ambientais. 

O licenciamento ambiental é um mecanismo que visa proteger o equilíbrio ecológico dos 

ecossistemas naturais. Dessa forma, todos os entes federados, ou seja, União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios devem trabalhar conjuntamente e em condições de 

igualdade, na fiscalização e aplicação das normativas que possam garantir a preservação 

ambiental e a manutenção dos ecossistemas naturais (Rodrigues, 2020). 

Para Oliveira et al. (2022, p. 6), “a lei expressa no artigo 225 da Constituição Federal de 

1988, estabelece a preservação e prevenção do meio ambiente, já que o objetivo do 

Direito Ambiental é proporcionar qualidade de vida para as presentes e futuras gerações, 

sendo fundamental o desenvolvimento sustentável”. Ainda para os autores, “o 

licenciamento ambiental faz-se imprescindível na luta contra lesões ao meio ambiente, 

uma vez que, impactado de forma negativa quase nunca é totalmente recuperado”. 

 

Área 6:. Educação Ambiental e Participação Comunitária 

O curso também enfatiza a importância da educação ambiental e da participação ativa da 

comunidade nos processos de gestão. A sensibilização da população e a construção de 

uma cidadania ecológica são componentes-chave para o sucesso de qualquer iniciativa 

sustentável. 

Esses fundamentos teóricos e metodológicos se complementam, proporcionando uma 

formação que habilita os profissionais a atuar de forma crítica e eficiente na gestão 

ambiental local, com uma visão de longo prazo e em harmonia com os princípios da 

sustentabilidade global. 

É notório que os problemas ambientais influenciem estados e municípios a pensarem em 

políticas públicas ou planos de ações tendo em vista re(educar) a sociedade de maneira a 

estimular processos continuados que possibilitem alternativas para a conservação, 

recuperação e melhoria do meio ambiente (Cunha, 2018). 

Ainda de acordo com Cunha (2018), é preciso que “futuros gestores municipais possam 

elaborar as suas políticas de Educação Ambiental - EA, incluindo estratégias que possam 

envolver a comunidade como um todo nas ações práticas, cientes de que se valendo da 
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EA é possível proporcionar o desenvolvimento sustentável em suas múltiplas dimensões 

(nacional, estadual e local)”. 

A   gestão   ambiental   municipal   pode   ser   entendida   como   um   processo   político 

administrativo  que  atribui  ao  Poder  Público  Local, tanto  na  esfera  executiva  como  

na legislativa, e com a participação da sociedade civil organizada, para formular, 

implementar e avaliar  as  políticas  ambientais  expresses  em  planos,  programas  e  

projetos,  no  sentido  de ordenar  as  ações  do  município,  em  sua  condição  de  ente  

federativo,  para  assegurar  a qualidade  ambiental  como  fundamento  da  qualidade  de  

vida  dos  cidadãos,  em  consonância com os postulados do desenvolvimento sustentável 

a partir da realidade e das potencialidades locais (Hüller, 2013). 

Nesse contexto, Quintas (2006, p. 30) afirma que “o Poder Público estabelece padrões de 

qualidade ambiental, avalia impactos ambientais, licencia e revisa atividades efetiva e 

potencialmente poluidoras, disciplina a ocupação do território e o uso de recursos 

naturais, cria e gerencia áreas protegidas, obriga a recuperação do dano ambiental pelo 

agente causador, promove o monitoramento, a fiscalização, a pesquisa, a educação 

ambiental e outras ações necessárias ao cumprimento da sua função mediadora”. 

Por fim, como afirmam Andrade e Sorrentino (2013, p. 96), “é preciso ir além”. Para os 

autores, “apesar de a lida comas questões ambientais objetivas (o lixo, a poluição, o 

desmatamento etc.) ser importante na construção de sociedades cujos modos de vida 

sejam mais sustentáveis do que atualmente, ela não é suficiente”. Ainda segundo esses 

escritores, “a capacidade dos educandos de reconhecer e recolher embalagens no pátio de 

uma escola não os habilita a refletir sobre questões ligadas ao consumismo, à saúde, ou 

mesmo sobre políticas de resíduos sólidos. Por fim, pessoas que sabem a cor certa do 

recipiente para colocar uma embalagem reciclável plástica não são, da mesma forma, 

mais críticas, participativas e conscientes das razões de seus afetos e da presença do seu 

“eu” no mundo”.  

Portanto, a educação ambiental e a gestão municipal estão intimamente conectadas, pois 

ambas desempenham papéis essenciais na promoção do desenvolvimento sustentável e 

na proteção dos recursos naturais no âmbito local. Essa relação se manifesta em vários 

aspectos, tais como: Formação de uma Cidadania Ecológica, Implementação de Políticas 

Públicas, Promoção de Sustentabilidade Local, Gestão de Crises Ambientais, 

Fortalecimento da Participação Social, Educação Ambiental nas Escolas e Comunidades, 

Contribuição para a Economia Local e Apoio à Gestão Integrada de Resíduos. 
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A educação ambiental e a gestão municipal são interdependentes e se fortalecem 

mutuamente. Enquanto a educação ambiental forma cidadãos mais conscientes e 

participativos, a gestão municipal cria as condições para que esses cidadãos possam atuar 

de forma eficaz na preservação do meio ambiente e no desenvolvimento sustentável da 

cidade. Por meio de uma abordagem integrada, que inclui políticas públicas, educação 

formal e campanhas comunitárias, os municípios podem garantir uma qualidade de vida 

melhor para seus habitantes e um futuro mais sustentável para as gerações seguintes. 
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2. COORDENAÇÃO DO CURSO 

 

Coordenador: Prof. Dr. Jailton de Jesus Costa 

CPF: 013.093.425-98 

E-mail: jailton@academico.ufs.br 

Telefone: 79 99981-7561 

 

 

3. OBJETIVOS E IMPORTÂNCIA 

 

3.1. Objetivo Geral: 

Capacitar profissionais e gestores públicos para a implementação de políticas e práticas 

sustentáveis no contexto municipal, promovendo a gestão eficiente dos recursos naturais, 

a preservação ambiental e o desenvolvimento de cidades sustentáveis, visando à melhoria 

da qualidade de vida da população e ao cumprimento de legislações ambientais. 

3.2. Objetivos Específicos: 

3.2.1 Compreender as políticas e legislações ambientais vigentes no Brasil e seu 

impacto na gestão municipal, capacitando os participantes a promoverem o cumprimento 

e a implementação de práticas legais sustentáveis. 

3.2.2 Desenvolver habilidades para a elaboração de planos de gestão ambiental 

municipal, abordando temas como resíduos sólidos, saneamento básico, recursos 

hídricos, mobilidade urbana e eficiência energética. 

3.2.3 Aplicar ferramentas de planejamento urbano sustentável, utilizando soluções 

baseadas na natureza e tecnologias verdes que minimizem os impactos ambientais e 

promovam a resiliência urbana. 

3.2.4 Capacitar os participantes para a implementação de programas de educação 

ambiental e de engajamento da sociedade civil, fomentando a participação ativa da 

comunidade em iniciativas de sustentabilidade. 

3.2.5 Identificar e aplicar indicadores de sustentabilidade e metodologias de 

monitoramento ambiental no contexto municipal, avaliando o impacto das ações 

propostas e promovendo ajustes contínuos nas políticas públicas. 

3.2.6 Desenvolver projetos intersetoriais que integrem diferentes áreas de gestão 

pública, buscando soluções inovadoras e colaborativas para problemas ambientais locais. 

3.2.7 Capacitar gestores a lidar com os impactos das mudanças climáticas no 

ambiente urbano, promovendo estratégias de mitigação e adaptação que protejam as 

populações vulneráveis e os ecossistemas locais. 
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4. PERFIL DO PÚBLICO ALVO, NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS E CRITÉRIOS 

DE SELEÇÃO: 

4.1. Perfil do Público-Alvo: Agentes Públicos, Profissionais da Rede Básica de Ensino 

e demais públicos, em caso de não preenchimento das vagas pelo público-alvo. 

 

4.2. Formas de Seleção: Curriculo Vitae 

 

4.3. Número de Vagas: 150 

O Curso de Especialização (lato sensu) em Gestão Ambiental e Municipal Sustentável terá 

uma carga horária de 450 horas/aula e será realizado de forma semipresencial com a oferta 

de 150 vagas distribuídas entre 05 polos de Educação à Distância da Universidade Federal 

de Sergipe, a saber: Brejo Grande (30 vagas), Porto da Folha (30 vagas), Lagarto (30 

vagas), Poço Verde (30 vagas) e Estância (30 vagas). 

Destaca-se que a opção pela escolha desses polos deve-se a necessidade de oferta de 

cursos de pós-graduação na área proposta para atender a descentralização dos processos 

formativos sergipanos no que diz respeito à formação continuada.  

 

5. CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO E SUA DISTRIBUIÇÃO EM TEÓRICA E 

PRÁTICA 

O curso terá duração de 18 meses, com 02 encontros presenciais (aula inaugural e 

apresentação final dos projetos) e atividades síncronas e assíncronas. Os encontros 

presenciais ocorrerão em dias de sábado, no polo São Cristóvão, situado na cidade 

universitária Prof. José Aloísio de Campos. Os encontros presenciais referem-se à 

realização de uma aula inaugural no início do curso e de um seminário integrador para 

apresentação dos Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) por parte dos cursistas.  

5.1. UNIDADE DE TEMPO DE CURSO PARA MONITORAMENTO:  

O curso será monitorado em três momentos: 

 

- Ao fim do 1º Semestre - com objetivo de avaliar a implantação do curso, suas 

dificuldades no sistema AVA, o material utilizado e a participação dos cursistas.  
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- Ao fim do 2º Semestre – com o objetivo de avaliar o desempenho dos cursistas, tutores 

e professores.  

- Ao fim do 3º Semestre - com o objetivo de avaliar os impactos do curso na formação 

docente.  

O Curso de Especialização (lato sensu) em Gestão Ambiental e Municipal Sustentável terá 

uma carga horária de 450 horas/aula e será realizado de forma semipresencial, com a 

seguinte distribuição de carga horária: 

 

6. ESTRUTURA CURRICULAR: 

 

O curso está organizado em 11 módulos de disciplinas, além de uma atividade 

introdutória e o trabalho de conclusão de curso, que consistirá na elaboração de um de 

um projeto final que proponha soluções sustentáveis para um município específico, de 

escolha de cada grupo de cursistas, de até 5 pessoas, e que será apresentado no seminário 

final. O quadro I apresenta a matriz curricular proposta para o curso.  

Quadro I – Matriz Curricular do Curso de Especialização (lato sensu) em Gestão Ambiental 

e Municipal Sustentável 

MÓDULOS/DISCIPLINAS 

Carga 

Horária 

(h/aula) 

Carga 

Horária 

(horas) 

Créditos 

Programação introdutória (Introdução ao Ambiente 

Virtual de Aprendizagem Moodle) 

- 15 01 

Núcleo de Assuntos Básicos 

Módulo I – Fundamentos da Investigação Científica 50 30 02 

Módulo II – Noções de Planejamento e Gestão 

Ambiental 

50 30 02 

Módulo III - Produção do Espaço Urbano 50 30 02 

Núcleo de Assuntos Específicos 

Módulo IV – Legislação Ambiental e Políticas Públicas 50 30 02 
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Módulo V – Indicadores de Sustentabilidade 50 30 02 

Módulo VI – Educação Ambiental Aplicada a Gestão 

Ambiental 

50 45 03 

Módulo VII – Cidades Inteligentes e Sustentáveis 50 45 03 

Módulo VIII - Mudanças Climáticas e Gestão 

Ambiental 

50 45 03 

Núcleo de Práticas de Gestão Ambiental 

Módulo IX – Unidades de Conservação e Gestão de 

Áreas Protegidas 

50 45 03 

Módulo X – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 

- PDDU 

50 30 02 

Módulo XI – Prática de Intervenção de Gestão 

Municipal 

50 30 02 

Elaboração de TCC - 45 03 

Carga Horária Total do Curso 450 30 

 

6.1. MÓDULOS POR NÚCLEO 

6.1.1. Núcleo de Assuntos Básicos 

Módulo I – Fundamentos da Investigação Científica 

Ementa: Introdução à Investigação Científica. O Método Científico. Tipos de Pesquisa 

e Formas de Abordagem. Coleta, Análise e Interpretação de Dados. Ética na Pesquisa 

Científica. Elaboração de Projetos de Pesquisa. 

Referências: 

Marconi, M. A.; Lakatos, E. M. Fundamentos de metodologia científica. São Paulo: 

Atlas, 2016. 

Rodrigues, Tatiane Daby de Fatima Faria; Oliveira, Guilherme Saramago; Santos, 

Josely Alves dos Santos. Pesquisas Qualitativas e Quantitativas na Educação. Revista 

Prisma, Rio de Janeiro, v. 2, n. 1, p. 154-174, 2021.  

Ventura, Miriam; Oliveira, Suelen Carlos. Integridade e ética na pesquisa e na 

publicação científica. Cad. Saúde Pública, 2022; v. 38, n. 1.  

 
Módulo II – Noções de Planejamento e Gestão Ambiental 
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Ementa: Conceitos de Planejamento Ambiental. Conceitos de Gestão Ambiental. 

Instrumentos de Planejamento e Gestão Ambiental. Gestão de Recursos Naturais. 

Governança Ambiental. Licenciamento ambiental: fases e importância. 

Referências:  

Adams, C.; Borges, Z.; Moretto, E. M.; Futemma, C. Governança ambiental no Brasil: 

acelerando em direção aos objetivos de desenvolvimento sustentável ou olhando pelo 

retrovisor?. Cadernos Gestão Pública e Cidadania, São Paulo, v. 25, n. 81, 2020.  

Franco, Maria de Assunção Ribeiro. Planejamento Ambiental para a Cidade 

Sustentável: São Paulo, Annablume, 2008. 

Santos, Rozely Ferreira. Planejamento Ambiental: teoria e prática. São Paulo: oficina 

de textos, 2004. 

 
Módulo III - Produção do Espaço Urbano 

Ementa: Conceitos de espaço urbano e urbanização. O processo histórico de formação 

das cidades. Dinâmicas econômicas e sociais na produção do espaço urbano. Relação 

entre urbanização, industrialização e modernização. Crescimento urbano e suas 

implicações para o planejamento territorial. Segregação Socioespacial. 

Referências: 

CARLOS, Ana Fani Alessandri. Segregação socioespacial e o "Direito à 

Cidade". GEOUSP Espaço e Tempo (Online), São Paulo, Brasil, v. 24, n. 3, p. 412–

424, 2021.   

Correa, R. L. O Espaço Urbano. Editora Ática, Série Princípios, 3a. edição, n. 174, 

1995. p.1-16. 

Silva, Julio César Félix. A Produção do Espaço Urbano: Olhares para Leitura da Cidade 

e do Urbano. Revista Diálogos n.° 15 – mar./abr., 2016. 

 

6.1.2. Núcleo de Assuntos Específicos 

Módulo IV – Legislação Ambiental e Políticas Públicas 

Ementa: Marco legal ambiental brasileiro (Política Nacional de Meio Ambiente, 

Código Florestal, Política Nacional de Resíduos Sólidos). Órgãos reguladores e de 

fiscalização ambiental. O papel das políticas públicas na proteção ambiental. 

Referências: 

Brandão, Pamela de Cássia; Riondet-Costa, Daniela Rocha Teixeira; Botezelli, Luciana 

Políticas públicas federais, estaduais e municipais voltadas para unidades de 

conservação. Revista Brasileira de Geografia Física v.15, n.02 (2021) 650-.669. 
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Garvão, Rodrigo Fraga; Baia, Simone Andrea Lima do Nascimento. Legislação 

Ambiental: Um Histórico de Desafios e Conquistas para as Políticas Públicas 

Brasileiras.  Nova Revista Amazônica, v. 6, n. 2, junho de 2018.  

Gomes, P. V., Kitzmann, D. I. S., Zamberlam, F. (2022). Educação ambiental e políticas 

públicas no âmbito do licenciamento ambiental:: o Programa de Educação Ambiental 

em obras públicas no Município do Rio Grande (RS). REMEA - Revista Eletrônica Do 

Mestrado Em Educação Ambiental, 39(1), 395–410. 

https://doi.org/10.14295/remea.v39i1.10932 

 
Módulo V – Indicadores de Sustentabilidade 

Ementa: Sistemas de Indicadores de sustentabilidade ambiental. Sistema de 

Indicadores e Índices na Gestão Ambiental.  

Referências: 

Kemerich; Pedro Daniel da Cunha; Ritter, Luciana Gregory; Borba, Wilian Fernando. 

Indicadores de Sustentabilidade Ambiental: métodos e aplicações. Revista 

Monografias Ambientais – REMOA, V. 13, N. 5 (2014): Edição Especial 

LPMA/UFSM, p. 3723-3736. 

Guimarães, Roberto Pereira; Feichas, Susana Arcangela Quacchia. Desafios na 

Construção de  Indicadores de Sustentabilidade. Ambiente e Sociedade, Campinas, v. 

XII, n. 2, p. 307-323, jul.-dez. 2009. 

Vieira, Ima Célia Guimarães. Abordagens e desafios no uso de indicadores de 

sustentabilidade no contexto amazônico. Cienc. Cult. vol.71 no.1 São 

Paulo Jan./Mar. 2019. 

 
Módulo VI – Educação Ambiental Aplicada a Gestão Ambiental 

Ementa: Conceitos e tipos de Educação Ambiental. O papel da educação ambiental na 

gestão ambiental. Ferramentas de sensibilização e mobilização da comunidade. 

Participação social no planejamento e na execução de políticas ambientais. 

Referências: 

Bortolon, Brenda; Mendes, Marisa Schmitt Siqueira. A Importância da Educação 

Ambiental para o Alcance da Sustentabilidade. Revista Eletrônica de Iniciação 

Científica. Itajaí, Centro de Ciências Sociais e Jurídicas da UNIVALI. v. 5, n.1, p. 118-

136,  1º Trimestre de 2014. 

Loureiro, Carlos Frederico Bernardo; Cunha, Cláudia Conceição. Educação ambiental 

e gestão participativa de unidades de conservação: elementos para se pensar a 

sustentabilidade democrática. Ambiente e Sociedade, Campinas v. XI, n. 2, p. 237-253, 

jul.-dez. 2008. 

CUNHA, F. C. Educação Ambiental: uma Descrição das Ações Realizadas no 

Município de Cruz das Almas (BA).  Revbea, São Paulo, V. 13, N. 3, p. 76-95, 2018. 

HÜLLER, A. A Educação Ambiental em Órgãos Públicos Municipais através da A3p 

(Agenda Ambiental Na Administração Pública) como uma Nova Ferramenta de 

https://doi.org/10.14295/remea.v39i1.10932
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Gestão. REMEA - Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental, [S. l.], v. 

25, 2013.  

ANDRADE, D. F.; SORRENTINO, M. Da gestão ambiental à educação ambiental: as 

dimensões subjetiva e intersubjetiva nas práticas de educação ambiental. Pesquisa em 

Educação Ambiental, São Paulo, Brasil, v. 8, n. 1, p. 88–98, 2013.  

 

 
Módulo VII – Cidades Inteligentes e Sustentáveis 

Ementa: Definição de cidades inteligentes e sustentáveis. Características e princípios 

das cidades inteligentes. Interseção entre inovação tecnológica, sustentabilidade e 

urbanização. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e sua relação com as 

cidades. 

Referências: 
 

GOMES, José Augusto Paixão; LONGO, Orlando Celso. Cidades inteligentes sob a 

perspectiva da sustentabilidade: Um desafio além da tecnologia. Brazilian Journal of 

Development, v.6, n.8 Curitiba, 2020.  

GOMES, José Augusto Paixão; MUSE, Larissa Paredes; GUEDES, André Luis 

Azevedo; RODRIGUEZ, Martius Vicente Rodriguez; LONGO, Orlando Celso. Smart 

Cities: Construção sustentável e edifícios inteligentes são tendências para o futuro. 

Brazilian Journal of Development, v.6, n.10, Curitiba, 2020.  

JUNGES, José Roque. Cidades inclusas, seguras, resilientes e sustentáveis: análise 

crítica a partir da Bioética urbana. Revista Iberoamericana de Bioética, 2020. 

Disponível em: https://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br.  

LEITE, Carlos; AWAD, Juliana di Cesare Marques. Cidades inteligentes cidades 

sustentáveis: Desenvolvimento sustentável num planeta urbano. 1º Ed. Porto Alegre, 

Bookman, 2012. 
 

 

 

 

Módulo VIII - Mudanças Climáticas e Gestão Ambiental 

Ementa: Impactos das mudanças climáticas no planejamento ambiental. Estratégias 

de mitigação e adaptação no planejamento urbano. Políticas globais e nacionais para 

enfrentamento das mudanças climáticas. 

Referências: 

Sousa, M. B. B. de; Silva, J. I. A. O. Crise Climática e a Importância dos Planos 

Diretores e Setoriais de Mudanças Climáticas. Boletim de Conjuntura (BOCA), Boa 

Vista, v. 16, n. 46, p. 118–140, 2023. DOI: 10.5281/zenodo.8408738.  

Tucunduva Philippi Cortese, T.; Sotto, D.; Aumond, J. J. (2023). Editorial: mudanças 

climáticas e planejamento urbano: cenários e desafios. Revista De Gestão Ambiental E 

Sustentabilidade, 12(2), e25704. https://doi.org/10.5585/2023.25704 

https://doi.org/10.5585/2023.25704
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Vissirini, F. S. B.; Reis, P. T. B.; Cunha, F. P.; Gondim, F. R.; Ohnuma Jr., A. A.; 

Johnson, R. M. F. (2023). Vulnerabilidade urbana e ferramentas aplicadas na gestão de 

risco de desastres  hidrometeorológicos. Revista De Gestão Ambiental E 

Sustentabilidade, 12(2), e22616. https://doi.org/10.5585/geas.v12i2.22616 

 

 

6.1.3. Núcleo de Práticas de Gestão Ambiental 

Módulo IX – Unidades de Conservação e Gestão de Áreas Protegidas 

Ementa: Princípios e práticas para o uso sustentável dos recursos naturais. 

Conservação da biodiversidade e gestão de áreas protegidas. Gestão de águas, florestas 

e solo no contexto ambiental. 

Referências: 

Cozzolino, L. F. Gestão De Áreas Protegidas: Análise Dos Marcos Legais À Luz Dos 

Princípios De Governança Democrática. Sociedade e Território, [S. l.], v. 27, n. 1, p. 

138–156, 2015.   

Medeiros, Rodrigo. Evolução das Tipologias e Categorias de Áreas Protegidas no 

Brasil. Ambiente & Sociedade – Vol. IX nº. 1 jan./jun. 2006. 

Souza, Camila Garcia Fernandes; Silva, Neliton Marques. Agricultura urbana, 

governança territorial e planejamento urbano em área protegida de Manaus – Brasil. 

Cad. Metrop., São Paulo, v. 23, n. 51, pp. 809-833, maio/ago 2021. 

 
Módulo X – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano - PDDU 

Ementa: O Plano Diretor: Definição, Objetivos e Funções. Princípios do 

Desenvolvimento Sustentável nas Cidades. Uso e Ocupação do Solo: Zonas, 

Perímetros e Funções. Mobilidade Urbana e Infraestrutura. Habitação e Inclusão Social 

no Contexto Urbano. Gestão Ambiental e Preservação de Áreas Verdes. Participação 

Social no Planejamento Urbano. Estudo de Casos de Planos Diretores no Brasil. 

Referências: 

Oliveira, Nathan Belcavello; Moreira, Fabiana Borges da Silva. Da Elaboração 

Participativa À Gestão Democrática: Considerações Sobre A Implementação Do Plano 

Diretor Municipal. Disponível em: chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://laboratoriourbano.ufba.br/wp-

content/uploads/arquivos/arquivo-68.pdf 

SCHWEIGERT, Laudelino Roberto. Plano diretor e sustentabilidade ambiental da 

cidade. 2007. 143 f. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - 

Universidade Presbiteriana Mackenzie, São Paulo, 2007. 

Carvalho, Sonia Nahas. Estatuto da cidade: aspectos políticos e técnicos do plano 

diretor. São Paulo em Perspectiva, 15(4), 2001. 

 
Módulo XI – Prática de Intervenção de Gestão Municipal 
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Ementa: Metodologias e orientações para o desenvolvimento das práticas de 

Intervenção com foco na gestão ambiental. 

Referências: 

Cavalcanti, C. Desenvolvimento e Natureza: Estudos para uma Sociedade Sustentável. 

São Paulo: Cortez, 2003. 

Barbieri, J. C.  Gestão Ambiental Empresarial: Conceitos, Modelos e Instrumentos. 2ª 

ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

Sánchez, L. E. Avaliação de Impacto Ambiental: Conceitos e Métodos. São Paulo: 

Oficina de Textos, 2013. 

Dias, R. Gestão Ambiental: Responsabilidade Social e Sustentabilidade. São Paulo: 

Atlas, 2015. 

Milaré, É.  Direito do Ambiente: A Gestão Ambiental em Foco. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2015. 

 
Módulo XII -  Elaboração de TCC  

Ementa: Preparar os estudantes para a elaboração e desenvolvimento de seu Trabalho 

de Conclusão de Curso, fornecendo uma base teórica e prática sobre a estrutura, normas 

e etapas necessárias para a execução de um projeto de pesquisa acadêmica. 

Referências: 

https://cienciainformacao.ufs.br/pagina/8648-trabalho-de-conclusao-de-curso-tcc 

ABNT NBR 10520 – 2023. 

 

7. FORMATO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO: 

Ao final do curso, esse projeto final deverá ser apresentado por cada grupo de até 5 

cursistas para uma banca composta por docentes do curso e convidados, numa atividade 

presencial. 

A avaliação será feita a partir da elaboração de um projeto final que proponha soluções 

sustentáveis para um município específico, de escolha de cada grupo de cursistas, de até 

5 pessoas. 

Os professores orientadores serão os mesmos que ministraram módulos ao longo do 

curso. 

 

8. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM: 
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O curso será ministrado por meio de aulas expositivas, estudos de caso, debates em grupo, 

e oficinas práticas voltadas para a aplicação de conceitos em projetos reais de gestão 

ambiental e municipal sustentável. 

O curso supracitado adotará estratégias metodológicas centradas em discussão de 

problemas e casos reais, levando em consideração as experiências emergentes do contexto 

sergipano provenientes das próprias experiências vivenciadas pelo público matriculado, 

bem como a perspectiva do ensino como uma ação humana que possibilita o 

estabelecimento de relações de liberdade e contextualização dos participantes no sentido 

de discutir estratégias de cidades sustentáveis. 

 

9. METODOLOGIA 

O Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) utilizado será o Moodle que é uma  

plataforma composta por um espaço virtual que permite o desenvolvimento de atividades 

síncronas e assíncronas e pode ser acessada em qualquer computador com internet por 

quem possua cadastro de usuário e uma senha pessoal.  

Desse modo, o curso contará com interação entre atividades presenciais e à distância, 

buscando promover interatividade entre professores, tutores e cursistas tanto nos 

momentos desenvolvidos nas dependências da Universidade Federal de Sergipe quanto 

no ambiente virtual de aprendizagem. Nessa perspectiva, buscar-se-á:  

a) organizar a comunicabilidade entre os sujeitos do processo formativo;  

b) elaborar material didático adequado à educação especial na perspectiva da educação 

inclusiva e à educação à distância;  

c) elaborar instrumentos de acompanhamento e avaliação dos cursistas;  

d) propiciar ambientes formativos que fomentem a aprendizagem e a orientação 

acadêmica.  

Os tutores a distância acompanharão os cursistas com o intuito de auxilia-los no 

desenvolvimento das atividades e os professores formadores serão responsáveis por atuar 

na produção de materiais didáticos, bem como ministrando aulas.  

Os cursistas podem se reunir nos polos de apoio presencial mencionados, com 

disponibilidade de um tutor presencial no polo ou virtualmente com os tutores virtuais 

qualificados para o aprofundamento das questões pautadas no curso ou ainda terem 

momentos de atendimento extraclasse virtual.  



 

Proposta do Curso: Especialização (lato sensu)  Gestão Ambiental e Municipal 

Sustentável.  

A avaliação da aprendizagem será expressa por meio de um conceito individual para cada 

componente curricular, conforme orienta a Resolução Nº 19/2021/CONEPE e de acordo 

com as seguintes classificações:  

Conceito A: Aprendizagem excelente (equivalente a notas de 9,0 a 10,0);  

Conceito B: Aprendizagem boa (equivalente a notas de 8,0 a 8,9);  

Conceito C: Aprendizagem suficiente (equivalente a notas de 7,0 a 7,9);  

Conceito D: Aprendizagem insuficiente (equivalente a notas inferiores a 7,0).  

 

10. CERTIFICAÇÃO: 

Ao final, será aprovado o cursista que obtiver integralização da estrutura curricular com 

conceito final em cada componente curricular nota igual ou superior a C e ter aprovado e 

depositado o TCC no formato e no prazo previsto. 

 

11. INFRAESTRUTURA RECOMENDADA: 

Os polos de apoio presencial estão equipados com a infraestrutura necessária para atender 

as necessidades dos cursistas, uma vez que dispõe de computadores, acesso à internet por 

meio de cabo e wi-fi, bibliotecas e um tutor para auxílio durante a utilização do espaço. 

O polo de Brejo Grande, situado na Rua Dr. Enéas Ferreira, 510 

Bairro: Centro, Brejo Grande/SE 

O polo de Porto da Folha, Pça. Manoel Messias de Freitas, s/nº, 

Centro. Porto da Folha/SE. 

O polo de Lagarto, Rod. Antônio Martins de Menezes, s/nº, Pista Principal, S/N,  

Colônia Treze, Lagarto/SE. 

O polo de Poço Verde, situado na Rua José Rodrigues de Melo, no 124, Centro. Poço 

Verde/SE. 

O Polo de Estância, Pça. Jackson de Figueiredo, 75, Centro. Estância/SE. 
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12. CORPO DOCENTE 

Nome Titulação Lattes 

Gênisson Lima 

de Almeida 

Doutor em 

Desenvolvimento e 

Meio Ambiente 

http://lattes.cnpq.br/8179569312501841 

Ticiano Rodrigo 

Almeida 

Oliveira 

Doutor em 

Desenvolvimento e 

Meio Ambiente 

http://lattes.cnpq.br/2288955990478264 

Anézia Maria 

Fonseca 

Barbosa 

Doutora em 

Geografia 

http://lattes.cnpq.br/4375907502464172 

Gregório 

Guirado 

Faccioli 

Doutor em 

Engenharia 

Agrícola 

http://lattes.cnpq.br/4563644185421346 

Rozana Rivas de 

Araújo 

Doutor em 

Planejamento 

Urbano e Regional 

http://lattes.cnpq.br/7370639821703330 

Inajá Francisco 

de Sousa 

Doutor em Recursos 

Naturais  

http://lattes.cnpq.br/7393583905408387 

Laura Jane 

Gomes 

Doutora em 

Engenharia 

Agrícola 

http://lattes.cnpq.br/2534479131206357 

 

MÓDULO DOCENTE 

Núcleo de Assuntos Básicos 

Módulo I – Fundamentos da Investigação 

Científica 

Prof. Dr. Genisson Lima de Almeida 

Módulo II – Noções de Planejamento e Gestão 

Ambiental 

Profa. Dra. Luciana Gomes Machado 

Nascimento 

Módulo III - Produção do Espaço Urbano Profa. Dra. Anézia Maria Fonseca 

Barbosa 

Núcleo de Assuntos Específicos 

Módulo IV – Legislação Ambiental e Políticas 

Públicas 

Prof. Dr. Gênisson Lima de Almeida 

Módulo V – Indicadores de Sustentabilidade Prof. Dr. Gregório Guirado Faccioli 

Módulo VI – Introdução à Educação 

Ambiental 

Profa. Dra. Luciana Gomes Machado 

Nascimento 

Módulo VII – Cidades Inteligentes e 

Sustentáveis 

Profa. Dra. Rozana Rivas de Araújo 

Módulo VIII - Mudanças Climáticas e Gestão 

Ambiental 

Prof. Dr. Inajá Francisco de Sousa 
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(Agenda Ambiental Na Administração Pública) como uma Nova Ferramenta de 

Gestão. REMEA - Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental, [S. l.], 

v. 25, 2013.  

LEMOS, N. da S.; ANDRADE, L. M. da S. de.; MEDEIROS, V. A. S. de. Desafios do 

planejamento urbano no Brasil e seus marcos legais sob a ótica da agricultura urbana. 

Paranoá, Brasília, v. 14, n. 14, 2015. 

MORAES FILHO, I. M.;  SANTOS, G. K. M. D. .; LEANDRO, G. L. .; TAVARES, G. G. 

Tecendo a Sustentabilidade: da Conscientização Ambiental à Saúde Planetária na 

Escola. Revista Enfermagem Atual In Derme, [S. l.], v. 98, n. 1, p. e024264, 2024.  

OLIVEIRA, H. M.; SILVA, J. S.; COUTO, M. C. C.; FOGAÇA, W. R. Licenciamento 

Ambiental e suas Particularidades. Revista de Estudos Interdisciplinares do Vale do 



 

Proposta do Curso: Especialização (lato sensu)  Gestão Ambiental e Municipal 

Sustentável.  

Araguaia - REIVA, [S. l.], v. 5, n. 04, p. 12, 2022. Disponível em: 

https://reiva.unifaj.edu.br/reiva/article/view/310. Acesso em: 8 set. 2024. 

Quintas, J. S. Introdução à Gestão Ambiental Pública. 2ª ed. revista. –  Brasília : Ibama, 

2006. 134p.  

RODRIGUES, M. A. Direito Ambiental Esquematizado. 7.Ed. São Paulo: Saraiva, 

2020. 

SANTANA, D. L. F.; FERREIRA, R. S. Desenvolvimento Sustentável e Políticas 

Públicas Municipais. Encontro Internacional de Gestão, Desenvolvimento e Inovação 

(EIGEDIN), v. 7, n. 1, 15 maio 2024. 

SANTOS, R. C. L. F. Orçamento público. 3. ed. rev. atual. Florianópolis: Departamento 

de Ciências da Administração / UFSC; [Brasília]: CAPES: UAB, 2021. 74 p.: il. 

SILVA, D. G. da; ALEXANDRE, S. B. Resenha do artigo intitulado “Breves 

considerações sobre conceitos de políticas públicas para o desenvolvimento social” 

. Revista Processus Multidisciplinar, [S. l.], v. 5, n. 9, p. e091117, 2024. 

SOUZA, F. P.; PERTEL, M. Complexidades para a aplicação dos aspectos normativos 

para a gestão  de  recursos  hídricos  no  Brasil. Perspectivas  Online:  Exatas  &  

Engenharia,  v.10  , n.27 , p.70 -82, 2020. 

SPERANDIO, A. M. G; CAMARGO, C. H. T.; BLOES, R. B. Cidades saudáveis: Novos 

desafios para o planejamento urbano após 20 anos de Estatuto da Cidade. Cadernos de 

Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, [S. l.], v. 22, n. 1, p. 50–68, 2022.  

VEIGA, J. E. O âmago da sustentabilidade. Sociedade e Ambiente • Estud. av., n. 28, v. 82, 

dez, 2014. 

ZORZO, F. B.; LAZZARI, F.; SEVERO, E. A; GUIMARÃES, J. C. F. Desenvolvimento 

Sustentável e a Agenda 2030: uma análise dos indicadores brasileiros. Revista Gestão e 

Desenvolvimento, [S. l.], v. 19, n. 2, p. 160–182, 2022. 

 

14. ATAS DE LIBERAÇÃO DOS DOCENTES E DECLARAÇÃO DE CARGA 

HORÁRIA DOCENTE 

 

 

Em anexo. 


